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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FABYANA SOARES TORRES JATOBA DE VASCONCELOS
AGRAVANTE : GABRIEL RODRIGUES VITORINO
AGRAVANTE : GILSON LUIZ DOS SANTOS
AGRAVANTE : HAMILTON DO NASCIMENTO SANTOS
AGRAVANTE : HELENILDO DE SIQUEIRA GOMES
AGRAVANTE : HELIO GOMES DA SILVA JUNIOR
AGRAVANTE : HUGO COELHO DA SILVA
AGRAVANTE : INGRID NASCIMENTO LIMA
AGRAVANTE : ISABELY KARINE DA SILVA NASCIMENTO
ADVOGADOS : DAVID ALVES DE ARAÚJO JÚNIOR - PR044111

FELIPE MATHEUS GOMES MAXIMO - PR062510
AGRAVADO : BRASKEM S.A
ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JÚNIOR - AL005418

FILIPE GOMES GALVÃO - AL008851
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. TESES DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DE 
INSUBSISTÊNCIA DOS MOTIVOS QUE ENSEJARAM O SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. SUSPENSÃO DA AÇÃO INDIVIDUAL PARA AGUARDAR O 
JULGAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO ESTADUAL EM 
HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. NECESSIDADE DE CONCESSÃO DE 
TRATAMENTO DIFERENCIADO À PRESENTE DEMANDA. AFERIÇÃO INVIÁVEL NA VIA 
ELEITA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Não merecem conhecimento as teses de negativa de prestação jurisdicional e de 
insubsistência dos motivos que ensejaram o sobrestamento do feito, uma vez que não foram 
oportunamente trazidas no apelo especial, constituindo, portanto, indevida inovação recursal.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, ajuizada a ação coletiva atinente à 
macro-lide geradora de processos multitudinários, suspendem-se as ações individuais no 
aguardo do julgamento daquela demanda.
3. Não há como infirmar o entendimento estadual, a fim de se concluir pela necessidade de 
concessão de tratamento diferenciado à presente demanda, sem o prévio reexame de fatos e 
provas, providência vedada na via eleita, ante a previsão contida no enunciado sumular n. 7 
desta Corte de Uniformização.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

Documento eletrônico VDA41062283 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 16/04/2024 12:54:33
Código de Controle do Documento: 2794b425-9efb-4466-b8e8-2e25aee2604f



acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. TESES DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DE 
INSUBSISTÊNCIA DOS MOTIVOS QUE ENSEJARAM O SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. SUSPENSÃO DA AÇÃO INDIVIDUAL PARA AGUARDAR O 
JULGAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO ESTADUAL EM 
HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. NECESSIDADE DE CONCESSÃO DE 
TRATAMENTO DIFERENCIADO À PRESENTE DEMANDA. AFERIÇÃO INVIÁVEL NA VIA 
ELEITA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Não merecem conhecimento as teses de negativa de prestação jurisdicional e de 
insubsistência dos motivos que ensejaram o sobrestamento do feito, uma vez que não foram 
oportunamente trazidas no apelo especial, constituindo, portanto, indevida inovação recursal.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, ajuizada a ação coletiva atinente à 
macro-lide geradora de processos multitudinários, suspendem-se as ações individuais no 
aguardo do julgamento daquela demanda.
3. Não há como infirmar o entendimento estadual, a fim de se concluir pela necessidade de 
concessão de tratamento diferenciado à presente demanda, sem o prévio reexame de fatos e 
provas, providência vedada na via eleita, ante a previsão contida no enunciado sumular n. 7 
desta Corte de Uniformização.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por Fabyana Soares Torres Jatobá de 
Vasconcelos e outros contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-
STJ, fl. 653):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. SUSPENSÃO DA AÇÃO INDIVIDUAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM 
ENTENDIMENTO DO STJ. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DA CORTE 
ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões, relatam que o Tribunal de origem teria incorrido em 
negativa de prestação jurisdicional.

Afirmam não haver litispendência entre ação civil pública e ações individuais, 
dependendo a suspensão do feito de pedido expresso dos autores.

Asseveram que o caso merece tratamento diferenciado, pois a principal 
prova da ação civil pública já teria sido produzida, não fazendo sentido aguardar o 
deslinde da ação coletiva.

Sustentam que “o motivo que ensejou o sobrestamento – a existência dos 
pedidos de indenização por danos morais e materiais na ACP – não existe mais, vez 
que houve acordo e pedido de extinção da ACP neste ponto” (e-STJ, fl. 675).

Impugnação às fls. 681-689 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

De início, não merecem conhecimento as teses de negativa de prestação 
jurisdicional e de insubsistência dos motivos que ensejaram o sobrestamento do feito, 
uma vez que não foram oportunamente trazidas no apelo especial, constituindo, 
portanto, indevida inovação recursal.

Ora, é vedado à parte recorrente, nas razões do agravo interno, apresentar 
tese jurídica que não foi aventada por ocasião da apresentação do recurso extremo ou 
das contrarrazões, ante a ocorrência da preclusão.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA 
COLETIVO. RESCISÃO UNILATERAL. POSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 
INOVAÇÃO. INCABÍVEL. PRECEDENTES.
[...]
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4. Não se admite a adição, em sede de agravo interno, de tese não exposta 
no recurso especial ou em contrarrazões, por importar em inadmissível 
inovação.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.889.370/PR, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 8/10/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. ATRASO 
NA ENTREGA DA OBRA. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. DANO 
MORAL NÃO CONFIGURADO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
[...]
3. "É inviável o conhecimento de matéria que foi suscitada apenas em 
agravo interno, constituindo indevida inovação recursal, em razão da 
configuração da preclusão consumativa" (AgInt no AREsp n. 2.331.105/GO, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 18/12/2023, 
DJe de 21/12/2023).
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.054.389/PB, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)

No mais, cumpre registrar que a jurisprudência do STJ é firme no sentido de 
que, ajuizada a ação coletiva atinente à macro-lide geradora de processos 
multitudinários, suspendem-se as ações individuais no aguardo do julgamento daquela 
demanda.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTS. 
489 E 1.022 DO NCPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE OU ERRO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
NÃO CONFIGURADA. JULGADO FUNDAMENTADO. PRETENSÃO DE 
NOVO JULGAMENTO DA CAUSA. INVIABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
SUSPENSÃO DA AÇÃO INDIVIDUAL. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE SE ENCONTRA EM SINTONIA COM A ORIENTAÇÃO 
DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 568 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
[...]
2. O acórdão recorrido encontra-se alinhado com as teses fixadas no Tema 
nº 675/STF, no âmbito de repercussão geral, e no Tema nº 60/STJ, em 
regime de repetitivos, segundo as quais as ações individuais são suspensas, 
no aguardo do julgamento de ação coletiva atinente à macro-lide geradora 
de processos multitudinários. Incidência da Súmula nº 568 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.442.073/AL, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
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QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL 
DA PARTE AGRAVANTE.
[...]
2. O acórdão recorrido encontra-se alinhado com as teses fixadas no Tema 
675/STF, no âmbito de repercussão geral, e no Tema 60/STJ, em regime de 
repetitivos, segundo as quais as ações individuais são suspensas, no 
aguardo do julgamento de ação coletiva atinente à macro-lide geradora de 
processos multitudinários.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.395.764/AL, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.)

Na espécie, verifica-se que o Colegiado estadual entendeu que seria mais 
prudente a suspensão do feito até que seja julgada a ação civil pública que tramita na 
Justiça Federal.

Veja-se (e-STJ, fls. 301-303):
 
14. Neste momento; entendo importante delimitar os contornos deste 
recurso, o qual visa modificar decisão do primeiro grau de jurisdição que 
determinou a suspensão do feito até que seja julgada a ACP em tramitação 
na Justiça Federal.
15. A primeira vez que me deparei com pedido semelhante ao presente, 
entendi por determinar o prosseguimento do feito, posto que considerei que 
o processo 0803836-61.2019.4.05.8000, que tramita perante a Justiça 
Federal, já teria tido acordo homologado, em 06.01.2021, o que resultaria em 
sua extinção, de modo que, naquele instante, raciocinei que o juízo primevo 
deveria promover diligências para tomar conhecimento das Decisões ali 
proferidas, visando o andamento da demanda originária.
16. Acontece que, ao me debruçar melhor sobre a matéria, mais 
precisamente ao observar o "Segundo Termo Aditivo ao Termo de Acordo 
Para Apoio na Desocupação das Áreas de Risco", que foi acostado ao 
Agravo de Instrumento tombado sob o n° 0802978-51.2021, percebi que em 
sua cláusula 5 havia a expressa previsão de que até 31.12.2022 seriam 
concluídas todas as ações.
[...]
17. Afora isto, observei a existência de um cronograma pré-estabelecido 
visando priorizar aqueles moradores que se encontram em local de maior 
risco, sendo indispensável o respeito ao mesmo.
18. Enfim, neste momento, conclui-se, sem maiores elucubrações, que é 
mais prudente, de fato, que as ações individuais, como a demanda originária 
em tela, permaneçam sobrestadas, objetivando principalmente o 
cumprimento do calendário acordado entre a Brasken, Ministério Público 
Federal e Estadual, além da Defensoria Pública Federal e Estadual.
19. Destaco que na hipótese de as partes demonstrarem de forma cabal que 
não possuem o interesse na composição com a Braskem e efetivamente não 
estejam mais no polo antagônico ao da referida empresa, na demanda em 
trâmite perante a Justiça Federal, o feito na esfera cível estadual poderá ter 
o seu trâmite retomado.

Dessa forma, por estar o acórdão impugnado em consonância à orientação 
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jurisprudencial desta Casa, era mesmo de rigor a sua manutenção.

Por fim, não há como infirmar o entendimento estadual, a fim de se concluir 
pela necessidade de concessão de tratamento diferenciado à presente demanda, sem 
o prévio reexame de fatos e provas, providência vedada na via eleita, ante a previsão 
contida no enunciado sumular n. 7 desta Corte de Uniformização.

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo interno e, nessa extensão, 
nego-lhe provimento.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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 Presidente da Sessão
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AGRAVANTE : HELENILDO DE SIQUEIRA GOMES
AGRAVANTE : HELIO GOMES DA SILVA JUNIOR
AGRAVANTE : HUGO COELHO DA SILVA
AGRAVANTE : INGRID NASCIMENTO LIMA
AGRAVANTE : ISABELY KARINE DA SILVA NASCIMENTO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15
/04/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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